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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores, num momento histórico em que muros se erguem, as 
pessoas se fecham, se isolam, aderem ao teletrabalho, em que se discute a vida e 
do indivíduo e a importância da constituição de relações humanizadas, trazemos a 
vocês o livro Novas Possibilidades rumo ao Futuro das Ciências Humanas e suas 
Tecnologias. Um livro, que abre as fronteiras do conhecimento num ritmo acelerado, 
promovendo relações dialogais e de intercâmbio cultural, aqui e alhures – com 
pesquisadores das mais variadas regiões do Brasil e de alguns sítios do México. 
No livro, os conhecimentos advindos das Ciências Humanas e suas Tecnologias, 
são perpassados por temas amplos e diversos, que materializam resultados de 
investigações desenvolvidas nos mais variados espaços de pesquisa. Uma obra 
organizada em dois eixos temáticos que totalizam 24 capítulos fantásticos. O 
primeiro eixo temático, intitulado “Ciências Humanas” engloba 18 capítulos, nos 
quais apresentamos diferentes perspectivas e olhares teóricos que endossam os 
diálogos nos seguintes campos: Educação, Ciências Sociais, Direito, História, Arte, 
Economia, Literatura, Filosofia, Meio Ambiente e outros, que são transcorridas 
transversalmente por temas e pelas discussões ao longo dos textos. O segundo 
eixo, tem como título “Tecnologias”, que vem como tema guarda-chuva abrigando, 
06 capítulos, cujos diálogos vão além do cotidiano escolar/universitário, englobando 
o campo do Direito – startups e dados, Gestão Agroalimentar e outros. Dos liames 
existentes entre os dois capítulos, gravitam ideias, temas e reflexões, perpassados 
pelos seguintes fragmentos: “...viagens pelos livros...”, “...desenvolvimento rural”; 
“Educação ambiental”; “...comportamento seguro”, “O saber científico e outros 
saberes”; “Direto das mulheres à propriedade agrícola”; “pedagogia/alternância”; 
“Educar ou ensinar...”; “Saúde da mulher”; “O ensino de Filosofia”; “Modernidade 
líquida”; “...negócio local, social e sustentável”; “...Direitos fundamentais no 
teletrabalho”; O uso de tecnologias em sala de aula e em atividade científicas e 
outros contextos de formação. Desse modo, a coletânea de textos desta obra, se 
estabelece como um convite à reflexão e às interfaces de olhares de pesquisados e 
estudiosos que desenvolvem suas investigações Científicas na Ciências Humanas 
e suas Tecnologias. Com isso, desejamos a todos, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Elisângela Maura Catarino

Vagno Batista Ribeiro
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RESUMO: Neste artigo foi realizado um 
levantamento bibliométrico acerca da 
rastreabilidade dentro do contexto da gestão 
agroalimentar, com o intuito de apresentar 
as principais contribuições publicadas sobre 
o tema em diferentes cadeias produtivas 
agropecuárias. Para operacionaliza-lo foi 
efetuada uma busca acerca das temáticas, pelas 

palavras-chave agronegócio e agribusiness 
seguido de rastreabilidade e traceability nas 
bases de dados Ebsco e Spell. Compuseram 
a amostra 38 artigos, dentro de um período 
de quinze anos (janeiro de 2000 a dezembro 
de 2015). Constatou-se que sistemas de 
rastreabilidade têm adquirido importância 
significativa no mercado agroalimentar, por 
parte de consumidores e autoridades públicas. 
Tais resultados apontam que, por ora, a 
rastreabilidade exerce uma função competitiva 
ao gerir os custos de produção, promovendo 
a eficácia de todo o processo da cadeia de 
suprimentos, por meio da garantia dos alimentos 
que serão disponibilizados ao consumo. 
PALAVRAS-CHAVE: Cadeias produtivas; 
Rastreabilidade; Competitividade; 
Consumidores; Barreiras comerciais.

THE CONCEPTIONS AND TECHNOLOGICAL 

DEMANDS OF TRACEABILITY IN THE AGRI-

FOOD CONTEXT

ABSTRACT: In this article, we carried out a 
bibliometric survey on the traceability in the agri-
food, in order to present the main contributions 
published on the subject in different agricultural 
and livestock production chains. We conducted 
a search about the themes, departing from the 
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keywords agronegócios (in portuguese) and agribusiness followed by rastreabilidade (in 
portuguese) and traceability in the Ebsco and Spell databases. The sample comprised 
38 articles, within a period of fifteen years (January 2000 to December 2015). It was 
found that traceability systems have acquired significant importance in the agri-food 
market, by consumers and public authorities. These results allow us to conclude that, 
for the time being, traceability exerts a competitive function in managing production 
costs, promoting the effectiveness of the entire supply chain process, by guaranteeing 
the food that will be made available for consumption.
KEYWORDS: Production chains; Traceability Competitiveness; Consumers; Trade 
barriers.

1 | 	INTRODUÇÃO

Nas primeiras décadas deste século, novas concepções produtivas e 
percepções de consumo têm provocado mudanças nas cadeias agroalimentares 
ao redor do mundo. No campo do agronegócio, tais mudanças ganharam especial 
atenção, sendo desenvolvidos estudos acerca dos cenários e ferramentas de 
aprimoramento do processo produtivo e fluxo de informações sobre o mesmo. 

São demandas que se aprofundaram com a propagação de casos de 
contaminação de alimentos e animais em todo o mundo, como por exemplo a 
encefalopatia espongiforme bovina (doença da vaca louca) nos anos 1990, a gripe 
aviaria e suína nos anos 2000 e procedimentos com intervenção humana, como a 
recente comercialização de carne estragada no Brasil, entre outros casos. Com isso, 
há necessidade de avanços na discussão acerca da segurança alimentar e a oferta 
de alimentos seguros, uma vez que dentre os consumidores, também há crescente 
atribuição de importância a fatores que garantam a inocuidade dos alimentos 
consumidos e respaldo de qualidade na produção (FORNAZIER; WAQUIL, 2012).

Em alguns segmentos, os consumidores podem inclusive ter acesso à 
informações de um produto desde a sua origem, o que só é possível graças ao 
advento da rastreabilidade. A rastreabilidade apresenta-se como alternativa para 
assegurar competitividade e melhorar a confiança dos consumidores nos produtos 
alimentares (POGHOSYAN; GONZALEZ-DIAZ; BOLOTOVA, 2004). No mercado 
global, a adoção de padrões internacionais de segurança e qualidade do alimento 
são diferenciais competitivos de produtos primários diferenciados e até mesmo as 
commodities (MACHADO, 2005; PELAEZ et al., 2010).  

Logo cabe identificar e analisar as contribuições cientificas que versam sobre 
a rastreabilidade e o agronegócio, o que vai ao encontro dos objetivos deste estudo, 
que pretendeu realizar um levantamento bibliométrico acerca da rastreabilidade 
dentro do contexto agroalimentar, além de buscar quais as principais contribuições 
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publicadas sobre o tema nas diferentes cadeias produtivas agropecuárias em nível 
global.

No contexto internacional, os arranjos institucionais que tratam da rastreabilidade 
na cadeia produtiva de alimentos estão se desenvolvendo rapidamente, devido a 
preocupações relacionadas à saúde animal, bioterrorismo, segurança alimentar, 
comércio internacional, demanda do consumidor e o gerenciamento escalar da 
cadeia de abastecimento (TONSOR; SCHROEDER, 2006). 

O agronegócio brasileiro tem participação relevante neste mercado, tanto como 
produtor como exportador de commodities agropecuárias, e o País busca, a duas 
décadas, aprimorar a implementação da rastreabilidade em cadeias produtivas. Isto 
porque, algumas destas cadeias possuem sistemas de rastreabilidade desenvolvidos 
e outras, ainda precisam desenvolver tais sistemas devido à restrição de recursos 
para a efetiva utilização do sistema como tendência para o setor agroalimentar 
(SILVA, 2004; CIMA; AMORIN; SHIKIDA, 2006; FORNAZIER; WAQUIL, 2012).

A pesquisa justifica-se ao observar as mudanças do setor agroindustrial 
nacional e internacional para atender as exigências do consumidor em relação ao 
produto, ou seja, a percepção de todo o agronegócio voltada ao mercado, como o 
proposto pela rastreabilidade. 

2 | 	RASTREABILIDADE NO SETOR AGROALIMENTAR 

Em nível global, de acordo com Silva, Oliveira e Pires (2013) os sistemas de 
rastreabilidade passaram a ser introduzidos nas principais indústrias de alimentos 
no final da década de 1980, decorrente do contexto da crescente preocupação dos 
consumidores com a segurança dos alimentos.

No contexto agroalimentar o sistema de rastreabilidade tem por finalidade 
credenciar o produto, por meio de atributos de controle de qualidade estendidos 
a cadeia de suprimentos voltada à segurança do alimento (CYRILLO e FURQUIM, 
2012).  

Complementam Galliano e Orozco (2013), afirmando que a rastreabilidade 
passou a ser inserida no setor agroalimentar dada à capacidade de reduzir custos 
no ambito da segurança alimentar. Ao sistema agroindustrial a rastreabilidade é um 
conjunto complexo de processos, atingindo todas as etapas, no qual os diferentes 
agentes devem colaborar para alcançar os resultados propostos (CUNHA e SAES, 
2005). 

Os interesses da rastreabilidade atendem aos setores públicos e privados. 
Sob a ótica do setor público enquanto órgão fiscalizador a rastreabilidade dispõe de 
ferramentas eficientes na localização de produtos contaminados, ou seja, produtos 
não conformes e recuperá-lo do mercado, a fim de minimizar riscos e proteger a 
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saúde pública (BENDAOUD; LECOMTE; YANNOU, 2012). 
No contexto empresarial (setor privado) a institucionalização do sistema de 

rastreabilidade pode ser analisada como uma ferramenta de melhoria continua 
(CIMA; AMORIN; SHIKIDA, 2006). Além de atuar como provedor na reputação da 
imagem da empresa ao proteger sua marca e garantir confiança continuada de seus 
consumidores (POGHOSYAN; GONZALEZ-DIAZ; BOLOTOVA, 2004). 

Neste sentido, as empresas estão investindo em atributos voltados à segurança 
alimentar juntamente com os processos de industrialização para ganhar espaço 
no mercado. Contudo, a segurança alimentar não é o único objetivo por trás da 
adoção da rastreabilidade, também pode corrigir falhas de mercado, reduzir custos 
de identificação de origens dos produtos e reduzir os custos de transação (HOBBS, 
2004; SOUZA MONTEIRO; CASWELL, 2010). 

Para Resende Filho e Buhr (2010) ao impor a rastreabilidade para setores 
produtores de alimentos, cada empresa individual do setor irá deparar-se a 
necessidade de investir nesse sistema, seja de forma obrigatória ou voluntaria para 
auferirem de seus benefícios.

A rastreabilidade obrigatória consiste em alto custo para a implementação 
da empresa e como retorno de investimento espera-se direcionar estímulos 
ao mercado quanto ao nível social ótimo do produto em potencial regulação de 
qualidade (RESENDE FILHO; BUHR, 2010).  Simultaneamente, aumenta o número 
de adesões voluntarias por indústrias, a fim de garantir a segurança de seus 
produtos, proteger sua marca e prover a eficiência na melhoria continua da cadeia 
de suprimentos (RESENDE FILHO; BUHR, 2010).  

Contudo, os sistemas de rastreamento devem atender os critérios e exigências 
dos padrões mundiais para legitimidade de seu desempenho, conhecido como 
Padrão Global de Rastreabilidade - GS1 (GS1, 2014). O GS1 é uma organização 
internacional que estabelece as diretrizes dos sistemas de rastreamento, a 
padronização das especificações para que sejam compatíveis entre si, impedindo a 
perda de informações durante as transações realizadas na cadeia de suprimentos 
(PORTER; BAKER; AGRAWAL, 2011). A implementação do sistema GS1 possibilita 
a otimização da gestão por possibilitar acesso à composição dos componentes dos 
artigos comercializados. 

Corroboram com o contexto Silva, Oliveira e Pires (2013, p. 14), ao destacar 
as vantagens do sistema ao outro elo da cadeia, o produtor, “um sistema de 
rastreamento possibilita ainda identificar onde há perdas na produção e falhas, o 
que resulta em ganho de eficiência, de produtividade, economia de recursos, menor 
poluição e proteção à saúde dos envolvidos na produção”.
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2.1	Rastreabilidade no contexto internacional do agronegócio

 Alguns países estão à frente no desenvolvimento e adoção de sistemas de 
rastreabilidade (TONSOR; SCHROEDER, 2006).  Dentre os sistemas de identificação 
e rastreabilidade mais conhecidos estão o Bioterrorism Act, nos Estados Unidos, o 
Can-Trace no Canadá e os Regulamentos (CE) n. 1760/2000, (CE) n. 178/2002 da 
União Europeia que o presente estudo tomou por base.

Nos Estados Unidos o sistema de identificação e rastreabilidade envolve as 
etapas contidas no Bioterrorism Act, introduzidas no país no ano de 2002 que abrange 
a produção doméstica e produtos importados da cadeia produtiva alimentar, suas 
operações comerciais e empresas registradas (WARD; BAILEY; JENSEN, 2005; 
CYRILLO e FURQUIM, 2012). 

Os regulamentos específicos para cada etapa do produto contidas nas 
operações de manufatura, processamento, embalagem, transporte, distribuição, 
recebimento, armazenagem e distribuição de alimentos e derivados encontrados 
dentro do território devem estar registrados junto Food and Drug Administration 
(FDA) para sua comercialização (TONSOR; SCHROEDER, 2006; PORTER; 
BAKER; AGRAWAL, 2011). 

As exceções deste processo compreendem as atividades da propriedade rural, 
restaurantes, empresas que não transportam alimentos no território, varejistas que 
comercializam alimentos para consumo imediato e a produção de alimentos para 
consumo próprio (MACHADO e ZYLBERSZTAJN, 2004).

 Os regulamentos prévios do Bioterrorism Act foram estabelecidos em 2004 
pela FDA, a norma Federal Register Final Rule (Recordkeeping) – 69 FR 71561 EM 
que conferem as empresas registradas no sistema em desenvolver e manter um 
banco de dados com todas as operações comerciais em um período de dois anos, 
conforme o prazo de validade seja para verificação ou cópia e impõe punições 
a empresas que não seguem o regulamento conforme estabelecido (CYRILLO; 
FURQUIM, 2012). 

Logo, o sistema de rastreabilidade possibilita identificar a origem do produto 
com seus componentes e seu respectivo consumidor. Caso haja uma fonte 
de contaminação o FDA traça o caminho do produto para facilitar seu recall 
(PORTER; BAKER; AGRAWAL, 2011). A função do FDA está no monitoramento 
da responsabilidade, conhecido como “the one up, one down principle” não se 
aplica a fazendas, restaurantes, navios pesqueiros e quiosques (PORTER; BAKER; 
AGRAWAL, 2011). 

A indústria de carne americana visando amenizar as preocupações da 
população em relação aos surtos de doenças, passou a implantar o National Animal 
Identification System (NAIS) (WARD; BAILEY; JENSEN, 2005; RESENDE FILHO; 
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BUHR, 2010).  Elevando custos aos consumidores, bem como a disposição em 
pagar (Willingness to Pay - WTP) estes custos adicionais por meio de prémios para 
produtos carneos rastreáveis (WARD; BAILEY; JENSEN, 2005).  

Cyrrillo e Furquim (2012) explicam que no Canadá, o sistema de rastreamento 
estabelecido a partir de 2003, denomina-se Can-Trace, abrange todos os produtos 
alimentícios comercializados no país (nacionais e importados) e suas etapas contêm 
aspectos mínimos da caracterização do produto por meio do princípio “one-up, one 
down” de troca de informações. Assim como em outros países, a necessidade de 
rastrear produtos alimentícios visa minimizar problemas decorrentes da sanidade 
animal e doenças transmitidas por alimentos (DTA). Neste sentido, a adesão ao 
processo é voluntaria e possibilita a integração do sistema de rastreabilidade com 
outros países da União Europeia e EUA (CYRILLO; FURQUIM, 2012).

A União Europeia diante da preocupação com a segurança alimentar, após 
os incidentes ocorridos em 2000, atribuiu um sistema rigoroso de segurança 
alimentar que engloba todos os elos da cadeia produtiva de alimentos e estabeleceu 
regulamentos específicos para sua aplicabilidade, são eles: Regulamento (CE) n. 
1760/2000 e Regulamento (CE) n. 178/2002 (CYRILLO; FURQUIM, 2012). Estes 
regulamentos passaram a impor a rastreabilidade obrigatória a todos os produtos 
agrícolas e pecuários, a partir de 2005.

O Regulamento (CE) n. 1760/2000 estabelece as diretrizes obrigatórias das 
condições sanitárias e de rotulagem da carne bovina e seus derivados para seus 
países membros e importadores. Ademais, inclui a identificação individual de animais 
por meio de registro e passaporte para controle da circulação e comercialização nos 
Estados Membros da UE.  

O Regulamento (CE) n. 178/2002 conhecido como a Lei Geral de Alimentos, 
representada pela autoridade independente da Comunidade Europeia a European 
Food Safety Authority (EFSA) que dita às normas gerais e obrigatórias da legislação 
alimentar com objetivo de garantir à oferta segura de alimentos, seus derivados e 
ração animal evitando possíveis ricos danosos à saúde pública (SOUZA MONTEIRO; 
CASWELL, 2010).

Tais diretrizes compreendem todas as fases da cadeia produtiva de alimentos 
– produção, transformação e distribuição - envolvendo a análise de riscos, medidas 
preventivas, a rastreabilidade e responsabilidade das empresas produtoras de 
alimentos e ração animal. A exceção do regulamento é para alimentos de consumo 
doméstico que não caracterizem a comercialização (CYRILLO; FURQUIM, 2012). 
As diretrizes referentes à segurança alimentar e padrões de higiene na União 
Europeia são rígidas e os custos em relação às punições podem afetar toda a 
cadeia (MACHADO; ZYLBERSZTAJN, 2004).

De acordo com Cyrillo; Furquim (2012) algumas características são semelhantes 
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nos sistemas de identificação e rastreabilidade dos EUA e na UE ao observar a 
obrigatoriedade para produtos alimentícios sejam produzidos ou importados o que 
não ocorre no Canadá onde a adesão é voluntária. Além disso, estão voltados a 
atender a oferta interna e o mercado local e no segundo momento impõe barreiras 
protecionistas à entrada de produtos de países exportadores que seguem outros 
padrões de segurança alimentar. 

Machado; Zylbersztajn (2004) atribuem à organização dos sistemas de 
rastreabilidade a principal medida de longo prazo destes países para garantir a 
segurança alimentar e restabelecer o mercado.

Considerando os aspectos da rastreabilidade no contexto internacional do 
agronegócio, cabe analisar a conjectura em torno das expectativas do agronegócio 
brasileiro.

2.2	Rastreabilidade no agronegócio brasileiro 

Os efeitos da globalização se refletem em importantes mudanças no setor do 
agronegócio brasileiro. Tendo em vista que consumidores de modo geral, tem se 
tornado mais conscientes quanto à diversidade e praticidade de produtos, bem como 
passaram a valorizar aspectos antes poucos observados no sistema de produção, 
como a segurança alimentar, normas ambientais e sociais, higiene, qualidade, 
confiabilidade que por sua vez passaram a serem fatores determinantes para a 
tomada de decisão no momento da compra (SILVA, 2004; GIANEZINI et al., 2014).

No país, a rastreabilidade está sendo adotada por algumas cadeias produtivas 
que visam atender os requisitos obrigatórios de segurança alimentar de países 
importadores da produção agrícola e pecuária. Exemplos de tal organização 
podem ser encontrados nas cadeias produtivas da carne, soja e frutas, entre outras 
(CYRILLO; FURQUIM, 2012). 

Os sistemas de rastreabilidade nas cadeias agroalimentares do país 
encontram-se em fase inicial de implantação e ocorre de forma lenta devido às 
poucas exigências do mercado nacional e a falta de tecnologia aplicada ao controle 
e monitoramento ao longo das cadeias produtivas (SILVA, 2004; CIMA; AMORIN; 
SHIKIDA, 2006; FORNAZIER; WAQUIL, 2012). 

Além disso, a necessidade de informações rastreadas pode variar entre as 
cadeias, de acordo com as características individuais do produto ou mesmo atender 
outras exigências do consumidor no que tangem as questões sociais e ambientais, 
bem como a sanidade e bem-estar animal (SILVA, 2004). Ainda segundo o autor, 
o tema não está esclarecido aos diversos segmentos da produção agropecuária 
brasileira.

No país, contudo não existe uma legislação especifica sobre a rastreabilidade. 
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A legislação que visa atender os aspectos sanitários e de segurança alimentar é 
determinada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) do Ministério 
da Saúde (MS), o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (INMETRO) do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior (MDIC), e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
(CYRILLO; FURQUIM, 2012). 

As condições quanto à implementação da rastreabilidade, como documentação 
e registros, estão previstas no Regulamento Técnico sobre as condições Higiênico-
Sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos Elaboradores/
Industrializadores de Alimentos, aprovado pela Portaria Nº 368, de 04 de setembro 
de 1997, pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e do Abastecimento (SISLEGIS, 
1997; MAPA, 2015). Cabe destacar, que este instrumento não é especifico para a 
implantação da rastreabilidade aos níveis de produção e transformação.

A primeira experiência do país em sistemas de rastreamento ocorreu em 1997 
na cadeia produtiva avícola de corte realizada por uma empresa privado do setor. 
Embora, o SAG (Sistema Agroalimentar) apresente alto nível de desempenho e 
coordenação o processo de rastreabilidade está em fase inicial de implementação 
(CIMA; AMORIN; SHIKIDA, 2006). 

Outro exemplo de coordenação da rastreabilidade vem sendo aplicada a 
cadeia da soja que ocorre por meio dos programas de preservação de identidade 
e possibilitam garantir a ausência de material transgênico nos lotes (SILVA, 2004). 

Em 2002, a cadeia produtiva da carne bovina implantou o sistema de 
rastreabilidade denominado Serviço de Rastreabilidade da Cadeia Produtiva de 
Bovinos e Bubalinos (SISBOV) que mais tarde passou a se chamar Sistema de 
Identificação e Certificação de Bovinos e Bubalinos – para produtos destinados 
a exportação (CYRILLO; FURQUIM, 2012). A implementação do SISBOV foi uma 
forma encontrada pelo MAPA para manter as exportações da pecuária, reforçando 
assim o controle sanitário animal e a segurança do produto final (FURQUIM, 2014).

Todavia, o processo de adesão é considerado facultativo ou obrigatório 
(CONCEIÇÃO; BARROS 2005), e esta questão perdura até o presente momento.  
A aplicação do sistema se estende em todo o país, com uma base de dados única 
e centralizada, com informações do rebanho brasileiro (CONCEIÇÃO; BARROS 
2005).

Dados divulgados em maio de 2015, mostram que existem no país 1.600 
propriedades rurais cadastradas no SISBOV que estão aptas a enviar bovinos 
para abate, visando especificamente o mercado Europeu, somando um total de 
3.851.773 bovinos (MAPA, 2015). O significa que uma parcela significativa da carne 
bovina consumida no país não atende os princípios de rastreabilidade.

Segundo a pesquisa de Fornazier e Waquil (2012, p.47), em 2001, a cadeia 
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da maçã foi à pioneira no país em estabelecer a rastreabilidade em todas as áreas 
de produção e pós-colheita, e até este momento “algumas empresas tinham parte 
do processo de rastreabilidade estabelecido, mas a maioria dos produtores não 
possuía o sistema estabelecido por completo”.

A incorporação do processo de rastreabilidade no caso da cadeia produtiva 
da maçã se torna um exemplo de organização a outras cadeias do agronegócio 
brasileiro que buscam a profissionalização do setor, em busca de maiores resultados 
produtivos e competitivos (MORGAN; WINCK, 2016).

3 | 	METODOLOGIA 

A concepção metodológica que norteou o estudo foi de natureza qualitativa 
e exploratória, e que segundo Godoy (1995, p. 21) “[...] ocupa um reconhecido 
lugar entre as várias possibilidades de se estudar os fenômenos que envolvem 
os seres humanos e suas intrincadas relações sociais, estabelecidas em diversos 
ambientes”. Visto que se trata de uma análise integrada de um processo e que 
considera aspectos relevantes para o fenômeno a ser compreendido (GODOY, 
1995).

A pesquisa baseou-se em um estudo bibliográfico e complementado por 
pesquisa bibliométrica. Segundo Pizzani et al., (2012) a bibliometria pode ser 
definida como uma análise quantitativa de produção e disseminação científica 
registradas em diversos meios sobre o mesmo tema. 

O delineamento da pesquisa bibliométrica foi desenvolvido por meio digital, 
em bases de dados legitimadas no meio cientifico, EBSCO e SPELL, totalizando 
38 artigos científicos. A escolha por estas plataformas de pesquisa considerou o 
número total de publicações sobre a temática, que em relação a outras bases de 
dados de pesquisa, continha maior números de estudos publicados. 

 O levantamento do estudo nas bases de dados foi realizado pelo método 
de pesquisa avançada pelos termos agronegócio e agribusiness seguido de 
rastreabilidade e traceability, entre os anos de 2000 e 2015. O intervalo de tempo foi 
definido, levando em consideração o maior número de publicações e os principais 
estudos desenvolvidos com foco na rastreabilidade e o agronegócio se deram no 
início do período pesquisado.  

Foi considerada neste estudo, a contribuição teórica dos autores para o tema 
central da pesquisa (rastreabilidade no agronegócio), conforme entendimento 
empírico dos pesquisadores, o que significa que a contribuição levantada pelo este 
estudo, talvez, não seja a principal contribuição teórica do artigo. 

Cabe ressaltar que alguns dos artigos citados na base de dados EBSCO não 
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são disponibilizados para acesso público, assim alguns dos trabalhos não foram 
contemplados para a presente análise da rastreabilidade no contexto global o que 
representou uma das delimitações do estudo.

A pesquisa buscou relacionar a teoria com os dados empíricos, para tanto 
se analisou construtos bibliográficos sobre a rastreabilidade das diversas cadeias 
produtivas agropecuárias para garantir sua integridade.

4 | 	ANÁLISE DE RESULTADOS 

Para responder aos objetivos da pesquisa foram compilados os estudos1 
(Quadro 1) que correlacionam a rastreabilidade no campo do agronegócio, âmbito 
do objeto de estudo. Optou-se pela apresentação dos mesmos na forma de quadro-
síntese, considerando o número de artigos encontrados. 

Autor(es) Publicação Ano Contribuições do Tema/objeto

VINHOLIS; 
AZEVEDO RAE- Eletrônica 2002

O escopo da rastreabilidade abrange o curso do 
produto, a definição da unidade rastreável e a forma 
de gerenciamento da informação ao longo da cadeia. 
O sistema é influenciado pelo ambiente institucional e 
pelas ações estratégicas das organizações.

SAGHAIAN; 
REED

International Food 
and Agribusiness 

Management 
Review

2003
A rastreabilidade tende a promover a marca com ênfase 
na qualidade para se diferenciar dos concorrentes e 
obter vantagem competitiva.

HOBBS Agribusiness 2004
O papel dos sistemas de rastreabilidade de alimentos 
está em resolver a assimetria de informações do 
produto.

MACHADO; 
ZYLBERSZTAJN

O.R. & A.
Revista de 

Administração da 
UFLA

2004

A rastreabilidade é vista como mecanismo de 
governança de transações que visa instalar a 
prática sistemática de segregação física e de troca 
de informações entre diferentes agentes da cadeia 
produtiva, responsáveis pela execução e pelo 
cumprimento de uma meta.

POGHOSYAN; 
GONZALEZ-DIAZ; 

BOLOTOVA

International Food 
& Agribusiness 
Management 

Review

2004
A implementação da rastreabilidade no agronegócio 
visando à competitividade do setor em relação à garantia 
de qualidade e segurança alimentar.

VILAS BOAS et al.

O.R. & A.
Revista de 

Administração da 
UFLA

2004

A melhoria da qualidade identificada pelas estratégias 
de segmentação do produto nos diversos agentes 
da cadeia, ressaltando a rastreabilidade como base 
estratégica. Além do apoio institucional com destaque ao 
processo de certificação de origem.

1. Optou-se – como recorte de referencial – pela inclusão de estudos publicados em periódicos com International 
Serial Standard Number (ISSN) e indexados em base de dados. Contudo, enfatiza-se que em outras partes do arti-
go, também houve pesquisa e leitura de dissertações, teses e outros trabalhos (constantes nas referências finais).



 
Novas Possibilidades rumo ao Futuro das  Ciências Humanas e suas Tecnologias Capítulo 20 252

MACHADO
Organizações 

Rurais & 
Agroindustriais

2005

A adoção da rastreabilidade dispõe condições para 
ordenar sistematicamente as informações que 
descrevem o histórico de um alimento até sua origem 
e a sustentação de atributos de qualidade torna-se 
endógena ao padrão do seu processo de produção e 
fluxo físico, passando a ser perceptível ao cliente.

OLIVEIRA ADM. MADE 2005

Consumidores, de modo geral, possuem baixo nível de 
conhecimento a respeito da rastreabilidade que é hoje 
uma importante ferramenta de controle que vai garantir 
em grande parte a qualidade do produto.

WARD; BAILEY; 
JENSEN

International Food 
and Agribusiness 

Management 
Review

2005

Informações sobre rastreabilidade e país de origem do 
produto são consideradas valiosas para consumidores 
americanos após os incidentes ocorridos acerca de a 
segurança alimentar.

CARFANTAN; 
BRUM

Desenvolvimento 
em Questão 2006

Novos desafios mercadológicos e novos sistemas 
de barreiras comerciais não tarifárias obrigam o 
agronegócio brasileiro a investir em dimensão da 
qualidade, certificação e rastreabilidade dos produtos 
primários que exporta.

DÖRR; 
MARQUES

Organizações 
Rurais & 

Agroindustriais
2006

A necessidade de produtos rastreados deve-se ao fato 
de existir uma crescente demanda por alimentos de 
qualidade, dependentes de sistemas produtivos seguros 
e não agressivos ao meio ambiente, que assegurem a 
regulamentação e identificação da origem do produto e 
dos processos adotados ao longo da cadeia produtiva.

MASHININI

International Food 
& Agribusiness 
Management 

Review

2006

A rotulagem do produto e a rastreabilidade na produção, 
são vistas pelo consumidor como instrumentos de 
garantia de qualidade, para se proteger contra possiveis 
riscos de segurança alimentar.

PORTO; KOHLS; 
RIGATTO REAd 2006

As implicações da rastreabilidade tanto do ponto de vista 
institucional (em nível de cadeias produtivas), quanto 
do ponto de vista de qualidade do produto (em nível 
de garantia sanitária) não seriam reconhecidas pelo 
consumidor como elemento de decisão de compra.

TONSOR; 
SCHROEDER

Journal of 
International Food 

& Agribusiness 
Marketing

2006

Sistemas rastreamento estão se desenvolvendo, 
devido as preocupações relacionadas à saúde animal, 
ameaça de bioterrorismo, segurança alimentar, 
comércio internacional, demanda do consumidor e o 
gerenciamento escalar da cadeia de abastecimento.

RASCHIATORE 
et al.

Organizações 
Rurais & 

Agroindustriais
2007

Os requisitos da rastreabilidade e do sistema de 
produção integrada são complexa dada a sua estrutura, 
fazendo-se necessária a participação de entidades 
privadas, órgãos públicos, associações, pesquisadores 
e universidades capaz de desenvolver uma estrutura 
tecnológica compatível.

TANCO; 
HERRERO; 
ÁLVAREZ

Universia 
Business Review 2007

A rastreabilidade é uma ferramenta provedora de 
relações entre a empresa e seus fornecedores, quando 
criada ou realçada.

BRINKHUES; 
CUNHA

REBRAE.
Revista Brasileira 

de Estratégia
2009

Um sistema de rastreabilidade com alto nível de 
informação, extremamente específico é capaz de 
identificar todas as matérias-primas e processos pelos 
quais passou o produto final.

DÖRR

Annals of the 
University 

of Petrosani 
Economics

2009 A adoção da rastreabilidade e certificação para acessar 
os mercados internacionais.
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LAVOIE; FOREST

International Food 
& Agribusiness 
Management 

Review

2009
A cooperação entre a indústria e o governo como fator 
chave para facilitar o processo de implementação dos 
sistemas de rastreabilidade.

AKABANE; 
LOPES; SILVA

Revista da Micro e 
Pequena Empresa 2010

A busca da sustentabilidade no agronegócio 
brasileiro por meio da rastreabilidade no controle do 
desmatamento e do mercado agropecuário a partir do 
mapeamento da cadeia produtiva.

DÖRR; COSTA; 
REYS

Revista Economia 
& Gestão 2010

Políticas públicas são necessárias para prover 
um sistema de monitoramento, como exemplo a 
rastreabilidade juntamente com a assistência aos 
produtores.

LEME; MACHADO
Organizações 

Rurais & 
Agroindustriais

2010

A dificuldade da agroindústria em implementar ou 
documentar a rastreabilidade de sua produção e a falta 
de rastreabilidade impede que algumas empresas não 
adotantes iniciem o processo de certificação a fim de 
garantir ao consumidor a qualidade do processo e do 
produto acabado.

PELAEZ et al.

International Food 
& Agribusiness 
Management 

Review

2010
A implementação da rastreabilidade e certificação 
como instrumento para agregar valor no mercado de 
commodities.

RESENDE FILHO; 
BUHR

Economia 
Aplicada 2010

A disposição dos consumidores americanos a pagar 
mais por um produto rastreado com a implantação do 
sistema de rastreamento animal (NAIS).

SOUZA 
MONTEIRO; 
CASWELL

Agribusiness 2010

Sistemas de rastreabilidade podem ser usados para 
melhorar o gerenciamento de informações dentro e entre 
empresas, para responder à demanda do consumidor 
e reduzir riscos de segurança alimentar em cadeias de 
suprimentos para ingrediente de vários produtos.

CUNHA; SPERS; 
ZYLBERSZTAJN ERA 2011

A rastreabilidade conta com instrumentos presentes para 
averiguação de atributos voltados a sustentabilidade – 
ambiental e social.

KARIUKI; LOY; 
HERZFELD Agribusiness 2011

A proliferação de regimes privados de qualidade e 
garantia no comércio internacional (rastreabilidade e 
certificação) cada vez mais determinam o acesso ao 
mercado em cadeias de valor elevado.

LEE et al.,

Australian Journal 
of Agricultural 
& Resource 
Economics

2011

Consumidores correanos são dispostos a pagar 
um prémio significativo para a carne importada 
com rastreabilidade, independentemente do tipo de 
informação fornecida a eles.

PORTER; BAKER; 
AGRAWAL

International Food 
& Agribusiness 
Management 

Review

2011

Um sistema de rastreamento eficaz incluem os princípios 
de uniformidade do sistema, padronização de números 
de referência do produto, mecanismo para elaboração 
de relatórios e comunicação aberta e transparente entre 
os elos a cadeia alimentar.

BENDAOUD; 
LECOMTE; 
YANNOU

International Food 
& Agribusiness 
Management 

Review

2012

A rastreabilidade fornece critérios de alto nível de 
desempenho para controle da empresa.
A rastreabilidade pode ser aplicada em diversos 
contextos, seja alimentar, farmacêuticos e outros desde 
que seus elementos rastreados sejam identificáveis.

CYRILLO; 
FURQUIM

Revista de 
Economia e 

Administração
2012 A rastreabilidade como requisito às exigências 

internacionais do mercado de importação.
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FORNAZIER; 
WAQUIL

Organizações 
Rurais & 

Agroindustriais
2012

A participação das entidades publicas e privadas 
na regularização dos sistemas de rastreabilidade e 
certificação para atender as exigências de padrões de 
mercado, no caso especifico da produção de integrada 
de maçã.

VINHOLIS et al. RAE-eletrônica 2012

A intervenção do Estado, a utilização da marca, a prática 
da rastreabilidade e a adoção da certificação como 
mecanismos de redução da assimetria de informação 
entre os agentes da cadeia produtiva.

ENGELSETH

International Food 
and Agribusiness 

Management 
Review

2013

O sistema de rastreabilidade pode ser considerado um 
recurso de informação com uma variedade de usos 
potenciais divergentes para explorar uma gama maior de 
economias relacionadas com investimento do sistema de 
informação.

GALLIANO; 
OROZCO

Industry and 
Innovation, 

Taylor & Francis 
(Routledge)

2013 A rastreabilidade torna a organização mais eficiente e 
capaz de se adaptar ao seu ambiente.

COSTA; KLEIN; 
VIEIRA REAd 2014

Sistemas de rastreabilidade é exigência da 
regulamentação internacional, e não da demanda 
do consumidor. Ou seja, as informações que a 
rastreabilidade produz são somente para uso dos elos 
da cadeia e dos órgãos regulamentadores, logo, não 
é um elemento de diferenciação da carne, mas sim de 
controle de gestão de risco na cadeia de suprimentos.

FURQUIM ADM.MADE 2014

A implantação do sistema de rastreabilidade na cadeia 
bovina atende as exigências internacionais relativas à 
importação de carne bovina brasileira. Além de contribuir 
para inibir eventuais práticas ilegais relativas a esse 
negócio, favorecer a gestão da pecuária nacional, 
promover a abertura de novos mercados e gerar 
melhorias nas exportações.

MENDONÇA et al.
Perspectivas 
em Gestão & 

Conhecimento
2014

Sistemas de certificação agrícola aliados a sistemas 
de gestão podem apresentar maior eficácia e fluidez 
nos seus processos de produção, beneficiamento, 
armazenagem, transporte e comercialização.

Quadro 1 – Síntese de trabalhos que abordam a rastreabilidade no contexto do Agronegócio.
Fonte: Elaborado pelos autores, 2016.

Estes estudos abordam o surgimento, adoção e perspectivas da rastreabilidade 
no agronegócio em nível nacional e internacional. De maneira geral, sistemas de 
rastreamento estão diretamente atrelados à manutenção das cadeias produtivas 
no que tange ao cumprimento da legislação quanto necessário; ao direcionar as 
responsabilidades no diagnóstico de problemas produtivos bem como a origem 
e sua identificação; diminui custos associados na localização de produtos que 
precisem ser retirados do mercado assim atua como ferramenta de proteção a 
marca; possibilita um relacionamento de confiança entre os elos integrantes da 
cadeia; sinaliza ao mercado propriedades distintas de difícil mensuração, o que 
representa valorização a marca pelo diferencial de competitividade, fortalecendo a 
imagem institucional da empresa (MACHADO, 2005).
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Conforme pesquisa de Tanco, Herrero e Álvarez (2007), a implementação do 
sistema de rastreabilidade no setor agroalimentar identifica as variáveis espeficas 
da origem do produto, tais como o tipo de fornecedor (agricultor, cooperativa, etc.), 
associado com normas de segurança alimentar, ou o tipo de intervalo que ocorre. 

Na literatura acerca de sistemas de rastreabilidade, encontram-se descritos 
alguns entraves para sua implementação nas cadeias produtivas. Para Poghosyan, 
Gonzalez-Diaz e Bolotova (2004), a principal barreira para adoção da rastreabilidade 
no setor agropecuário é o custo de implementação, assim como para seus 
fornecedores e distribuidores, ou seja, a rastreabilidade acarreta aumento nos 
custos transacionais ao longo da cadeia produtiva (MACHADO, 2005; PORTER; 
BAKER; AGRAWAL, 2011). 

Conforme Machado e Zylbersztajn (2004), o sistema de rastreabilidade é 
composto de elementos inter-relacionados que aumentam os custos de transação 
pelo fato de serem estruturas interdependentes de alta especificidade de tempo 
para serem acessados pelo sistema central de identificação e controle no uso das 
informações. 

A coordenação de sistemas de rastreabilidade em cadeias de suprimentos 
é complexa e pode exigir novos arranjos institucionais (SOUZA MONTEIRO; 
CASWELL, 2010). Segundo Souza Monteiro; Caswell, (2010) a rastreabilidade é 
dispendiosa, pois requer reunir, armazenar e compartilhar informações. Ainda que 
seus benefícios podem não ser distribuídos uniformemente em toda a cadeia de 
abastecimento, o que pode levar à adoção de um sistema de rastreabilidade de 
qualidade inferior com o abstecimento de informações heterogeneas. 

Na indústria agroalimentar a adequação do sistema de rastreabilidade é 
complicada principalmente porque envolve restrições e custos adicionais (LAVOIE; 
FOREST, 2009).  Além disso, os procedimentos referentes aos requisitos da 
rastreabilidade são incompletos e insatisfatórios para uso dos operadores diante 
das referências existentes (BENDAOUD; LECOMTE; YANNOU, 2012). 

Para Oliveira (2005); Porto; Kohls; Rigatto (2006) e Rauta et al., (2014) as 
informações postas ao mercado de produtos rastreados são generalistas e de ordem 
técnica, dificultando a percepção do consumidor deste atributo como desempenho 
de qualidade, ou seja, não seriam reconhecidas pelo consumidor como elemento de 
decisão de compra. Desta forma percebe-se a necessidade de divulgar informações 
esclarecendo a rastreabilidade por parte do governo ou mesmo indústrias do 
setor alimentício. Engelseth (2013) aponta como outro grande desafio técnico e 
economico estão em desenvolver sistemas de informações que oferecem suporte 
a rastreabilidade.

Em contrapartida Machado (2005) apresenta a rastreabilidade dos produtos 
alimentícios como sinal de qualidade por conter atributos de segurança contra 
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possíveis riscos à saúde humana, além de satisfazer a necessidade de controle 
sobre suas escolhas. Ainda, segundo o autor, do ponto de vista da indústria 
alimentícia a rastreabilidade visa aumentar a competitividade do produto por meio 
da estratégia de diferenciação. 

Para complementar, com a rastreabilidade implantada na cadeia de suprimentos 
estima-se uma redução de custos de distribuição relacionados às despesas e 
possíveis devoluções (CYRILLO; FURQUIM, 2012), ocasionados pelo aumento da 
conscientização dos consumidores diante da complexidade de riscos sejam eles 
financeiros, morais ou de outra natureza (PORTER; BAKER; AGRAWAL, 2011). 

De modo geral, torna-se fundamental que os órgãos reguladores governamentais 
em parceria com indústrias, desenvolvam seu papel de agente agregador da cadeia 
e desenvolvam incentivos de recursos tecnológicos como ferramenta propulsora 
de instrumentalização as cadeias de suprimentos no contexto agroalimentar 
(MORGAN, WINCK, 2016).

Diante deste cenário, pesquisas sobre a rastreabilidade precisam ser exploradas, 
entre os diversos sistemas produtivos, para que governos e agroindústrias verifiquem 
estrategicamente sob o viés de indicadores de desempenho a efetividade de seu 
desenvolvimento para sua implantação.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos fatos que evidenciaram as fragilidades dos sistemas de informação 
entre os elos da cadeia de produção e comercialização de alimentos, foi criado novas 
exigências legais em relação à segurança alimentar. A adequação aos sistemas de 
rastreabilidade na cadeia alimentar passou a ser incoporada a uma questão global 
com relação à garantia de qualidade do produto, como pode ser visto pelo número 
crescente de medidas legislativas encontradas em diferentes países (ENGELSETH, 
2013).

Nesta perspectiva, a rastreabilidade tem como finalidade credenciar o produto 
dentre suas etapas de produção e processamento, estendendo as informações até 
o consumidor final.

De maneira geral, a rastreabilidade no contexto agroalimentar consiste em 
relacionar os diversos elos da cadeia produtiva abrangendo os órgãos reguladores e 
sua capacidade de armazenamento de informações (GALLIANO; OROZCO, 2013). 
Bem como facilita a detecção dos responsáveis em eventuais crises relacionadas à 
segurança do alimento (HOBBS, 2004). 

Os estudos realizados sobre as contribuições da rastreabilidade para as 
cadeias produtivas agropecuárias permitem repertoriar referente à importância 
significativa que a adoção dos sistemas de rastreabilidade tem adquirido no mercado 
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agroalimentar, por parte de consumidores e autoridades públicas.
Logo, a rastreabilidade exerce uma função competitiva ao atender as 

exigências do consumidor quanto aos requisitos de garantia e segurança alimentar, 
origem dos produtos agropecuários, controle de qualidade nutricional, entre outros 
parâmetros contidos dentre os vários passos instrumentalizados pelo sistema de 
rastreamento. Com isso, ao disponibilizar o acesso a estas condições de produção 
ao elo final da cadeia agroalimentar, o consumidor, os obstáculos comerciais com 
a regulamentação de padrões e orientações normativas tendem a minimizar com a 
transparência do processo.

Cabe destacar que a rastreabilidade no contexto agroalimentar surge como 
alternativa para comprovar a eficácia de todo o processo da cadeia de suprimento, 
por meio da garantia dos alimentos que serão disponibilizados ao consumo. Além 
da gestão de custos, evitando prejuízos financeiros e prevenindo-se de possíveis 
danos a organização. 

Para tanto é importante considerar um trabalho conjunto entre governo, 
indústria, produtor rural e órgãos institucionais do setor para o desenvolvimento e 
coordenação de projetos direcionados a integridade da produção agropecuária.

Academicamente, compreende-se que o estudo possibilita o aprofundamento 
teórico sobre o tema, embasado em uma teoricamente por subsídios referenciados. 
Observa-se, porém, como limitações deste estudo a dificuldade em encontrar 
algumas publicações internacionais sobre o tema, e que possam servir de parâmetro 
para comparações e como fonte de consulta.

Sugere-se diante deste estudo, uma aplicação prática da pesquisa com 
dados primários e secundários, para que se possa analisar a viabilidade técnica e 
econômica do sistema de rastreabilidade no setor agroalimentar.
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